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Programa Nacional de Segurança do Paciente: 
indicadores para avaliação da prescrição, 

do uso e da administração de medicamentos 
Parte I

O Protocolo de Segurança na Pres-

crição, Uso e Administração de 

Medicamentos é uma estratégia 

de implementação do Programa 

Nacional de Segurança do Pacien-

te (PNSP) que contribui para a 

promoção da segurança do uso 

de medicamentos em estabele-

cimentos de saúde ao promover 

boas práticas em todas as etapas 

do processo de utilização de medi-

camentos. Para seu monitoramen-

to, o PNSP propõe um conjunto 

de três indicadores1. Este Boletim 

tem por objetivo contribuir para a 

implantação desses indicadores, 

cuja aplicação permite produzir 

informações que viabilizam aná-

lises críticas e o aperfeiçoamen-

to dos processos de prescrição, 

dispensação e administração de 

medicamentos, possibilitando me-

lhores condições para a tomada 

de decisões pelos gestores e pro-

fissionais da saúde2. 

O que são indicadores e qual 

sua finalidade?

Indicadores de desempenho po-

dem ser definidos como “dados ou 

informações numéricas que quan-

tificam as entradas (recursos ou 

insumos), saídas (produtos) e o 

desempenho de processos, pro-

dutos e da organização como um 

todo”3. Servem, portanto, para 

monitorar e avaliar os resultados 

das atividades desempenhadas em 

uma instituição, constituindo fer-

ramenta essencial para o monito-

ramento e análise crítica dos pro-

cessos, da qualidade do trabalho, 

dos cuidados providos ao paciente 

e da gestão1,4. 

Indicadores podem ser construí-

dos por qualquer tipo de dado pro-

veniente da realidade que se pre-

tende avaliar. Um indicador deve 

ser exequível nas condições da 

instituição, construído de acordo 

com a disponibilidade dos dados e 

gastar o mínimo de tempo possível 

para sua aplicação e o menor cus-

to para sua obtenção. Além disso, 

é importante salientar que os indi-

cadores não devem ser analisados 

de forma isolada. A análise do con-

junto global de indicadores pro-

move uma visão mais abrangente 

e mais útil da assistência prestada 

ao paciente, da quantidade e do 

tipo de recursos envolvidos, do 
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controle dos custos gerados na 

produção dos serviços e do grau 

de resolutividade dos mesmos5. 

Os indicadores são elementos es-

senciais para o planejamento e 

controle dos processos das ins-

tituições, a análise crítica do de-

sempenho, a tomada de decisões 

e o replanejamento. Eles permitem 

assinalar que qualquer situação 

revelada pela sua mensuração 

ou observação classificável não é 

algo que ocorre por si, sem uma 

causa detectável6.

Os indicadores de desempenho no 

setor da saúde têm sido ampla-

mente utilizados para:

• �diagnosticar a situação real de 

um processo;

• �verificar a evolução dos progra-

mas e ações de saúde;

• �criar parâmetros para o moni-

toramento do meio ambiente, da 

estrutura, dos processos e dos 

resultados;

• �evidenciar resultados alcançados 

pela gestão;

• �acompanhar e avaliar o cumpri-

mento de metas;

• �possibilitar análise de tendências 

e a comparação com referenciais 

internos e externos;

• �desencadear ações de melhoria nos 

processos de interface entre áreas, 

frente às deficiências identificadas;

• �monitorar o gerenciamento de 

risco e a melhoria da qualidade 

da assistência prestada;

• �subsidiar tomada de decisões2,7,15. 

Classificação dos indicadores

Os indicadores podem ser classi-

ficados quanto à sua abordagem 

em qualitativos ou quantitativos. 

Os indicadores quantitativos se 

expressam numericamente, po-

dendo ser produzidos por meio 

de números absolutos ou relati-

vos (razão ou proporção mate-

mática)7. Os indicadores quan-

titativos absolutos são os mais 

simples e, ainda que importantes 

para decisões administrativas, 

não captam os eventos mensura-

dos em suas relações intrínseca 

e complexa com as dimensões 

populacionais em que ocorrem, 

sendo, por isso, inadequados 

para avaliações comparativas. 

Essa limitação faz com que o em-

prego de indicadores quantitati-

vos relativos seja mais adequado 

à maioria das situações7. 

Os indicadores quantitativos re-

lativos se expressam por uma 

relação matemática calculada a 

partir de uma proporção (quando 

o numerador é parte do denomi-

nador, ou seja, é um subconjunto 

do denominador) ou de uma razão 

(quando numerador e denomina-

dor representam eventos em po-

pulações distintas)6. No caso das 

proporções, eles podem ser ex-

pressos em percentagem (102) ou 

outras potências (10n).

No Protocolo de Segurança na 

Prescrição, Uso e Administração 

de Medicamentos, foram pro-

postos três indicadores quan-

titativos relativos baseados em 

proporções simples, expressos 

por um número relativo.

Ficha Técnica do Indicador

Para melhor atender à necessi-

dade de implantação do PNSP e 

avançar no monitoramento e aná-

lise crítica do desempenho dos 

processos, recomenda-se o uso 

do instrumento “Ficha Técnica do 

Indicador” (Quadro 1), conforme 

preconizado no Protocolo de Se-

gurança na Prescrição, Uso e Ad-

ministração de Medicamentos. A 

ficha sistematiza o cálculo dos in-

dicadores em estabelecimentos de 

saúde, permitindo a obtenção de 

resultados confiáveis e compará-

veis. É um instrumento fundamen-

tal para a produção de avaliações 

reprodutíveis e consistentes, seja 

pelo uso dos indicadores ao longo 

do tempo, em locais distintos e por 

diferentes observadores7,16. 2
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FICHA TÉCNICA DO INDICADOR
Direciona como construir o indicador, de forma padronizada, para obtenção de resultados 

confiáveis a serem utilizados como medidas comparativas internas e externas.

Nome Apresenta o nome do indicador por extenso.

Objetivo
Descreve a finalidade do uso do indicador, identificando 
a atividade a ser monitorada.

Fórmula

Apresenta a fração para cálculo do indicador, compos-
ta de numerador e denominador, e a potência de base 
dez (10n) que, multiplicada pelo resultado da fração, 
facilita a leitura do resultado.

                      
Numerador

                    Denominador

Explicação da fórmula Descreve o numerador e denominador da fórmula.

Periodicidade mínima de verificação
Define com que frequência o indicador deve ser con-
solidado, em termos ideais mínimos.

Fonte de informação
Apresenta as fontes de onde as informações podem 
ser coletadas para a obtenção do indicador.

Coleta dos dados
Descreve como os dados devem ser coletados e trata-
dos para obtenção do indicador.

Interpretação do resultado Explica como ler o resultado obtido na fórmula.

Responsável
Define o responsável pela obtenção, interpretação e 
monitoramento do indicador.

Quadro 1. Ficha Técnica do Indicador
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Indicadores para monitora-

mento do processo de uso de 

medicamentos

A adoção de novas práticas exige 

ferramentas adequadas de acom-

panhamento e de aferição. Portan-

to, medições baseadas em indica-

dores padronizados permitem que 

se tenha maior exatidão do resul-

tado das atividades realizadas. As-

sim, os indicadores passam a ser 

importantes sinalizadores da evo-

lução das atividades dos serviços. 

Como todos os indicadores usados 

em saúde, eles apresentam vanta-

gens e dificuldades no uso, entre 

as quais se ressaltam:

Vantagens

• �Permite o monitoramento dos 

processos.

• �Auxilia na promoção de um am-

biente de melhoria contínua.

• �Dá suporte à tomada de decisões 

baseadas em evidências.

• �Permite obter informações com- 

parativas.

• Estimula o trabalho em equipe7.

Dificuldades

• Falta de sistema de informação.

• �Procedimentos de trabalho não 

definidos.

• �Conflito no relacionamento entre 

as áreas responsáveis pelos dados.

• �Falta de capacitação ou insufici-

ência de recursos humanos7.

A implantação do conjunto de in-

dicadores proposto no Protocolo 

de Segurança na Prescrição, Uso e 

Administração de Medicamentos do 

PNSP permite monitorar os resulta-

dos e planejar a melhoria contínua 

dos serviços prestados aos pacien-

tes nos estabelecimentos de saúde e 

é uma ferramenta para a promoção 

da prevenção dos erros de medica-

ção. Três indicadores gerais estão 

propostos no protocolo: taxa de 

erro na prescrição de medicamen-

tos, taxa de erro na dispensação de 

medicamentos e taxa de erro na ad-

ministração de medicamentos. Vale 

ressaltar que esses três indicadores 

são propostos como um mínimo ne-

cessário para o monitoramento do 

trabalho desenvolvido na instituição, 

o que não impede que outros pos-

sam ser utilizados de acordo com o 

interesse da instituição.

No próximo Boletim ISMP Brasil 

serão detalhados esses três indi-

cadores, bem como as fichas e as 

estratégias para implantação de 

cada indicador.
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